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Processo Licitatório n° 008/2025 (FMAS).
Inexigibilidade de Licitação n° 006/2025 (FMAS),

0 FUNDO MUN[CIPAL DE ASSISTÊNC]A SOC[AL DE BREJÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o n°

14.628.090/0001-74,  representado  pelo  Gestor,  no  uso  de  suas  prorrogativas  legais,  tendo  em  vista  o

princípio da publicidade, conforme inscrito no caput.  do art. 37, da Constituição da  República de 1988,  no
art.   5°,  da  Lej   Federal   n°  14.133/2021,   por  intermédio  da  Comissão,  instituída  pela  Poriaria  n°  144,

JUSTIFICA a inexigibilidade de Licitação (FMAS) autuado sob o n° 006/202

A presente lnexigibilidade tem por objeto: A LOCAÇÃO DE 01  (UM) IM

SEDIAR  A  COORDENADORIA  DA  MULHER  E  DO  PROGRAM

ATENDER AS DEMANDAS E NECESSIDABES DA SECRETARl
- DO MUNICÍPIO DE BREJÃO-PE.

Em  virtude  da  solicitação  apresentada  pela
nde-se tratar de hipôtese excepcional prevísta na 1
cessária à Adminístração F'ública, especial
eneficlo da coletMdade. Tais atMdades' de
ateriali2am a vontade estatal e garantem a efétiv`idade de suas

Tendo em vista que a Assistência Socíal' ê  uma Política P
al do Brasil de  1988 (conforme Art. 203 CFJl 988}, sendo desti
as em situação de vulnerabílidade pessoa[ e/ou social, oH qu

A URBANA, PARA

LIZ,  DESTINADO  A

IA SOCIAL - FMAS

éial  e   Direitos Humanos,

n±ratação em q uestão revela-
de atividades desenvolvidas
iversos atos administrativos

econhecida pela Constitujção
o atendimento de indivíduos e

necessitem  para a garantia de

direi{os±especialmentecomasmulheres,bepêsjdecolo#iança¥`Teadolescentes,

Primeiramente, a demanda oTa em análisé Lrefere-Seáó 'objeto da locação de imóvel, destinado ao
cjonamento da Coordenadoria da Mulher e do Programa.Criança Feliz, vez que a municipalidade

ão possui prédio para atender a mencionada ÍnstituíçãQ. E imporiante frisar que o imóvel objeto da locação
atende as finalidades precípuas da ad ministração, visto que díspõe de e`spaço e locafização extremamente
favoráveís para o desenvolvimento das atividades fina[ÍsticasT

Desta feita, faz-se jmpnescjndíve[ a manutenção da referida locação,  para dar continuidade aos
sewiços e atividades de amparo aos desfavorecídos rea#zadas pela Assis{ência Social por intermédio das
atividades da Coordenadoria da  Mulher e do  Programa  Criança  Felíz,  visto que  local  divergente  do
centro urbano da cidade causará danos ao atendimento e a finalidade do Fundo Munícipal de Assistência
Social -FMAS.

A locação do imóvel é imprescindivel para o desenvolvimento das ações realizadas pelos diversos

setores  da  Secretaria  de Assistência  Social,  a contratação  possibilitará  um  melhor planejamento,  maior
economia e um desempenho mais eficiente no atendimento aos usuários da Coordenadoria da Mulher e
do Programa Criança Feliz.

lnicialmente,  é  fundamental  ressaltar  que  a  locação  do  imóvel  é  imprescindível  para
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Ação Social e Direitos Humanos, em razão
das atividades cotidianas da Secretaria e de suas unidades. Essas atividades abrangem serviços
de assistência social e atendimento à população,  promovendo a integração social e a dignidade
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dos  moradores,   especialmente  com  as  mulheres,   bebês,  de  colo,  crianças  e  adolescent

(t.J

Portanto, a utilização de um espaço adequado para a realização dessas ações é essencial.    7

Ademais, a locação do imóvel se revela crucial para o desenvoMmento das atividades`d`o-``--=ri
a Coordenadoria da Mulher e do Programa Criança Feliz, dado que o município não dispõe de
instalações  apropriadas  para  atender  a  essa  instituição.  Assim,  a  locação  visa  permitir que  a
Assistência Social do Município implemente ações direcionadas aos moradores, com o objetivo de
assegurar uma vida mais digna a todos.

Observa-se que a contratação tem como propósito garantir um atendimento de qualidade
à  demanda  da  Secretaria  Municipal  de  Ação  Social  e  Direitos  Hu
atividades de  assistência social  quanto  no  atendimento e  apoio à
Brejão/PE, conforme consta nos autos,

A   Coordenadoria   da   Mulher  e   do   Programa   Cria
atendimento  e  apoio  que  faz  parie  da  Política  de Assistêi
Sistema  Único  de  Assistência  Socia[  (SUAS).  Seu  principal
familiar e comunitária, forialecendo os laços entre as pessoa
apoio  para  indivíduos e fam{lias,  especialmente aqueles
especialmente com as mulheres, bebês, de colo, criança

Público atendido:

Crianças e adolescentes em situação de
al e familiar.

dosos que  necessitam  de  atividades  que  estimulem a

amílias que enfrentam dificüldades socíoeconômicas ou
te para melhorar as condições de vida e fortalecer Qs laç

essoas em situação de vulnerabilidade social, eeonôr
poio para garantir siia inclusão no contex{o comunitãrio,

tanto  nas  ações  e
e  do  Município  de

uma   unidade   de
rasil,  vinculada  ao
over a convivência

ndo um ambiente de
é vulnerabjlidade  social,

de promover sua integração

social  e  combate  ao

ionamento, proporcionando

e psicológica, que neoessitam

Emresumo,aCoordenadoriadaMu]heredoProgramaCriançaFelizéumaferramenta
importarie para garantir a proteção socíal e fomentar a inclusão e a integração das pessoas que
enfrentam situações de risco social, com ações voltadas à promoção do bem-estar, dignidade e
cidadania.

As   compras  e   contratações   das   entidades   públicas   següem   obrigatoriamente   um   regime
regulamentado  por  Lei.  0 fundamento  principal  qüe  reza  por esta  iniciativa  é  o  Art.  37,  inciso  Xxl,  da

Constituição Federal de 1988,  no quaj c[etermina que as obras, os serviços, compras e alienações devem
ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encon{rado pela Administração Pública, para tornar isonômica a pariicipação

de  interessados  em  procedimentos  que  visam  suprir  as  necessidades  dos  Órgãos  públicos  acerca  dos
serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais,

municipais, estaduais e nacionais, com o objetivo de obter a proposta mais vantajosa para as contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o ari. 37, inciso Xxl da CF/1988, /'n vefibí.s:

í.../

"Xxl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

+`:
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igualdade  de  condjções  a  todos  os  concorrentes,  com  clàusulas  que  estabele

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos''da
lei,  o  qual  somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econônii`ca=

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

Como se observa, o legislador, de forma inteligente, excepcionou as hipóteses em que o processo
licitatório,  por  diversas  razões,  poderia  não  ser  viávei  para  a  contratação  de  serviços  necessários  ao
atendimento da demanda da Unidade Solicitante.

Para  contratar,  a  Administração  deve  seguir  o  processo  licitatório,  que  é  a  regra  geral.  Esse

procedimento  impõe  a  realização  de  uma  competição  entre  os  interessados  em  celebrar  o  contrato,

garantindo igualdade de tratamento e levando à seleção da proposta mais

Entretanto, essa obrigação não é absoluta. A licitação deve ocom
Existem casos de urgência ou situações em que sua realização se to
Esses  casos  são  classmicados  como de  inexigibilidade  e  dispensa
realização do certame é inviável devido às caracferísticas do objeto
licita{Ório convencional inaplicável. Assim, a inexigibilidade decorre

desnecessária a licitação,  sendo uma exceção prevista pelo legi
ua realização em situações específicas+

Nesse contexto,  a  Adminis±ração  Pública,  com  o
nformidade com` as cond ições inerentés às suas` funçõe

e qiie o valor esteja compatível com os praticad

Assim, é necessário cumpfir as form
condição  para  a  eficáoía  do  processo  administra{iüo  corr

ação de oonformidacle`

Contudo, exístem sifuações eri qiie, devido a caracteristicí
râmi{es usüãís se torna  impossí¥el ou inviàvel.  Neséas sitü?
s,   por  mé+Q  da  dispensa   de  Íjcftação  e`  da  inekjgibj}ida

pcionais devem seguir o dispos±Õ Ho Art. 72 da Lei Fedeial n° 1

e, quando for viável.

nocua ou impossível.

a  inexigibilidade,  a

orna o procedimento
objetivas que tornam

de ser inconveniente  a

s seus  interesses e em
!dimento de contratação,

Lei  Federal  n°  14.133/2021,

e,   o  que  implica  em   uma

a realização da licitação
legislação prevê exceções às

//'c/.Íação.   Estes  procedimentos

Aft.  72.  0  processo  de  contratação  direta,  que  compreende  os  casos  de
inexigibi]idade  e  de  dispensa  de   licitação,   deverá   ser  instruído  com  os
seg u intes documentos:

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar,  análise de riscos,  termo  de referência,  projeto básico  ou  projeto
executivo;

1] -Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no
art. 23 desta Lei;

111  -Parecer Jurídico e pareceres técnicos,  se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

lv - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido;

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

Vl - razão da escolha do contratado;

Vll -justificativa de preço;

Vlll -autorização da autoridade competente.
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A Administração,  após  a  verificação  dos  pressupostos  deve  escolher,  para  contratação  direta

(desde que possua dotação orçamentária), executante que possua capacidade jurídica e regularidade`fis~Çal
e preencha os requisitos de capacidade técnica e econômico-financeira compatívejs com as exigências dõ

objeto a executar.  Apresentar-se-á a razão da escolha do  prestador de serviço,  podendo ser que alguns
valores sejam sacrificados em prol de outros.

Assim, uma contratação direta,  nesse caso, poderá afastar a necessidade de outra contratação,
via licitação, se o objeto for totalmente satisfeito dentro do prazo previsto. Assim, a Administração efetivaria

a contratação direta de parte do objeto a ser executado, remetendo o restante a uma contratação posterior,

precedida de licitação formal. Trata-se, pois, de manifestação do princípio da
FILHO,  2002).

Desse modo, a hipótese {ratada apresenta-se como um dos ca

(e deve) efetivamente dispensar o processo licitatório, realizando a co

prejuízos,  porquanto  se  depara  com  a  necessidade  inadiável  de  lot
atividades do Centro de Referência Especia#zada de Assistência So

Assim,    a    situação    em    análise    enquadra-se    na
v, c/c § 2°, e art.  72, da Lei Federa[ n.14.133{` de 01.04.2021 :

Àrt, 74. Ê Ínexiaivel a licita(

rcionalidade.  (JUSTEN

administração  pode

para não ocasionar
1  para  subsidiar  as

{a     no     art.     74,     inc.

a comDeticão. em esDecial

1  - AvalíaçãQ  prévia  dô bem, do se
adaptações+ quando impre
de amoftização dos investi

11 ~  Ceriificação da inexistência de i

atendam ao objeto;

o de conservação,  dos custos de
cessidades de utilização, e do prazo

eis públicos vagos e disponíveis que

111  -Justiíica#vas qiie demonstrem a singularidade do imóvel  a ser comprado

ou looado pe[a Administração e que eviclenciem vantagem para e]a.

A Adminjstração Púbííca exerce uma premógatíva que a legislação lhe confere para atender, de
forma imediata, a demandas ürgentes e essenciaís, relacionadas à prestação de serviços inadiáveis e de
responsabi#dade do Municípío.

Neste contexto,  abordaremos o  instituto' da  lnexigibilidade de Licitação,  sempre  pautados  pelos

princípios da moralidade e impessoalidade que norteiam a atuação da Administração Pública.

É  imporiante destacar que o  interesse  público  deve ser sempre observado  nas  licitações,  sem,
contudo,  sobrepor-se  ao  princípio  da  isonomia,  que  garante  a  igualdade  de  condições  para  todos  os

pariicipantes do ceriame.

Nesse sentido,  a possibilidade de contratação direta não confere ao Administrador Público uma

liberdade irrestrita para dispensar o processo licitatório, pois a regra geral é a obrigatoriedade da licitação,

sendo as exceções previstas em lei. Caso contrário, os princípios da impessoalidade e moralidade seriam
comprometidos,  pois  o  gestor  público  teria  ampla  liberdade  para  escolher  qualquer  proposta,  sem  os

devidos critérios impessoais.
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Existem, ainda, situações excepcionais em que a Administração planeja realizar a contratação por

('_Í

Toe:°s::`Í.;C:tsaçpãú°b'i,:oass,f#°er::â'hpeaír°a:Í:asçuãaovd°onstasdeewt:çronsa:s::':;t,:isã,°g!:rv::íÍ:'ào°oP::ec#i°mde%°::Í:t|iduaod:`a_____L=_,/
pOpu[ação.

No caso em questão, é relevante a análise do Art. 74,  inciso V, da Lei n° 14,133/2021.  Embora a

contratação direta esteja em conformidade com as disposições legais estabelecidas nesse ariigo, a decisão
do gestor está respaldada, pois visa garantir a continuidade do serviço público.

Portanto, conforme estabelecido pela Lei n° 14.133/2021, a formalização do processo é necessária

Assím, o ari. 72, inciso  11, da Lei  n° 14.133/2021,  estabelece que a Admjnistração  Pública deve
realizar  pesquisa  de  preços  {ambém  nos  prõcessos  de  contratação  djreta,  observando  os  mesmos

parâmetros  gerais  aplicáveis  às  pesquisas  realizadas  no  âmbito  das  licitações.  Ressalta-se  que,  nas
contratações diretas -especialmente nas hipóteses de inexigibilidade`ou dispensa de licitação -o preço
constitui um critério objetivo fundamenta[ para a escolha do fornecedor.

Com  base  nos  custos  estimados  para  a  execução  do  objeto  contratual,  apurados  pelo  setor
competente, conforme disposto no art. 23, § 4°, da referida Lei, foi definido o preço de referência utilizado

nas pesquisas de mercado, conforme demonstrado nos autos do processo administrativo.

As planilhas elaboradas pelo setor competente encontram-se devidamente anexadas, indicando o
valor  de  referência  (máximo)  a  ser  considerado,  conforme  os  registros  apresentados.  0  resultado  da

pesquisa servirá como parâmetro para definição do valor máximo admissível para a contratação.

Dessa  forma,  estabelece-se  como  valor  máximo  para  esta  contratação  o  montante  de  R$
12.000,00  (doze  mil  reais),  conforme  proposta  de  preços  apresentada  em  anexo,  acompanhada  de
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documentos fiscais e registros de anos anteriores que comprovam a compatibilidade dos valores pactuados
com os praticados no mercado,

Na contratação em epígrafe, verificou-se a necessidade de realizar pesquisa de preços -cotações
devido à natureza do objeto.  Buscando averiguar os valores praticados na região, entre pessoas juridicas
do mesmo ramo de atividade, foi realizado o no Tome Conta resultado nulo,  PNCP,  PAINEL DE PREÇOS

e Laudo de Avaliação, vide Anexo. 0 ponto fundamental é a estimativa de despesa, assim, a fim de estimar
o valor da contratação direta a ser celebrada, a Administração Pública deverá observar as disposições do
ari. 23, doc. anexo nos autos,

Assim, o art. 72, incjso 11, determina à AdministraçãoPública a realiza
também   no   processo  administrativo  de  contratação  direta,   seguind
utilizados para a realização de pesquisa de preços feita no bojo das lici
contratação direta apresenta req uisito objetivo de escolha nas contrat
da modalidade de inexigibilidade ou Dispensa de Licitação.

Com base nos custos para execução do objeto da contrata
\`  no  sítio  do  Tome  Contas  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado

contratações, na forma do Ari. 23 da Lei Federal n° 14.133/202
nas pesquisas realizadas,

As  pesquisas  realizadas  estão   anexas   no
21,92,00  (vinte  e  quatro  mil,  quatrocentos
0,00 (vinte e quatro mií reais), no entanto é

esquisas de preços

parâmetros  gerais
a-se que o preço na

pecialmente, através

os mediante pesquisa

uco-TCE/PE  e  Portais  de
de referência considerado

Orme ,Preç0 médio  apresentado  de
m  reais e noventa e dois  centavos)  e  mediana

comparar
do Município, visando o menor preço e valor justo do

o Médio Nacional com o Local
anto solicitou-se a realização

de uma avaliação do imóvel para assím obter o preço justo da [ocação conforme Anexo. 0 menor preço
optado de R$ 2.000,00 (dois mil reais} e valor anual de 24.000,00 (vipte e quatro mil reais), dentro da
mé¢ia na¢jonal  resultado  do  Laudo, vide Anexo,  do  imóveJ do iÀüóvel  que  será  locado  para duas
Unidades Administrawas, conforme abaixo descriminado:

•      Fundação de Assistência Social,  para uso da Coordenadoria da  Mulher e do Programa da
CriançaFelizquecorrespondeaototaldocon{ra±ometadedovalorequivalenteaR$1.000,00

(mil reais), vinculado a sua dotação orçamentaria num total de R$ 12.000,00 (doze mil reais)
anual;

•      Secretária da Cultura vinculado à Prefeitura Municipal de Brejão PMB, que corresponde ao
total do Contra{o a metade do valor equivalente a  R$  1.000,00  (mil  reais),  vinculado a sua
dotaçãQ orçamentaria num total de R$ 12.000,00 (doze mil reais) anual;

•      Administração se encarregará a decidir qual espaço serã usado para as suas necessidades
físicas  do  referente  imóvel  locado de  acordo  com  suas  demandas  e  urgências,  conforme
citado acima.

Resultante de  pesquisa  nos  Poriais de  Municípios  no Estado de Pernambuco e  Nacionalmente,
na forma  do Ari.  23  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  tomada  como  parâmetro  a  média  entre  os  preços
cotados  de  contratos  e  prestação  de  serviços  de  mesma  natureza,  que  será  considerado  como  valor
máximo  admissível  para a contratação,  do  imóvel  que será  locado  para duas  Unidades Administrativas,
conforme já mencionado, abaixo está discriminado o valor anual global. No quadro encontra-se a Pesquisa
de Preço Nacional, sendo necessário realizar a comparação com o Preço Local proveniente do Laudo:

Pesquisa de Preço de Mercado Nacional -Valores Estimados

`+``
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Item
Objeto

Fonte Consultadas
PNCP PP- Preço Preço Laudo        de       Avaliação
- Valor Valor médio médio Solicitado     para     Região
Globall Global anual Nlensa' Local

Todos: 33 7 34 34 7

07 A locaçãodeo1(um)imóvel,naZonaurbana,Parasediar

RS RS RS RS

Anual Nlensal

F=S 24 000,00 R$ 2.000,00
SecretáriadeCultura,destinadoaatenderasdemandasaSecretáriadeCulturadoMunicípiodeBrejão-PE. 24.983,61 25.409,64 24.421,92 2.035,16 ,é;,},3'

?

!*

)

tx

\`

^,,

`^` {As planilhas ap,resentadas pelo setor de competente

de Teferência (máximo) conforme registro nas plani]has
dototalGlobaldeR$24.000,00(vintequatromilreais)conformejádis
apresentada será considerado como valor máximo adrissível

exas nos autos, conforme
a cinquenta porcento

do . Resultante da pesquisa
contratação.
`7K"###:;í#,fõõi8Kff#,Á

3'

os recursos destjnados ao cüs{eio dessas despesas sãó provenientes do orçamen{o do
exercício financeiro  vigente,  havendo  a  devida disponibiljdade  e  compatibjlidade  orçamentária

para o valor máximo estabelecido. Ta± previsão encon±ra-se contemp[ada no Termo de Referência,
que ampara a execüção do objeto pTevisto na contratação.

02 PODER EXECUTIVO ORGÃO.
04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.122.0801.2206.0000    FMAS -GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASST. SOCIAL
3.3.90.36.00 -OUTROS SERVIÇQS DE TERCEIROS -PESSOA FÍSICA.

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os
requisitos de habilitação previstos no aft. 62 da Lei n° 14.133/2021.

Ari. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de infomações
e documentos necessàrios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:

I  - Jurídica;

11  -Técnica;

111  -Fiscal,  social e trabalhista;

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão.PE.

CNPJ/MF:  10.131.076/0001-00
licitacao@brejao.pe.gov.br
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lv -Econômico-financeira.

_EEE`Os  documentos  exigidos  foram  devidamente  apresentados,  sendo  que  as  certjdões  possuem>.=T___.=.

validade compatível com o período de cadastro e de aberiura do certame.

A  licitante  classificada  em  primeiro  lugar  atendeu  integralmente  às  condições  de  participação,

conforme  estabelecido  nos  aris.  62  a  70  da  Lei  n°  14.133/2021  e  no  edital,  não  havendo  registros  de

sanções impeditivas à sua participação ou futura contratação, conforme verificado em consultas aos sítios
oficiais.

•      A  justifioafiva  do  preço  baseia-se  nos  princípios  da  motivação,  economicidade,   legalidade,
legitimidade*  proporcío`nalidade e  razoabj#dade,  beín  como  no  dever de  atender  ao  in{eresse

púbiico com obsewància ao prinoíp{o da pFobidade administrativa;

•      Constatou-§e, ainda, que o valor proposto está em  conformidade com os preços de mercado,
confQrme  ratificado peíó se{or compeíen{e,  respeitando o cn.tério do menor preço e atendendo

plenamente às exígênGias do objeto da contratação,  Essa escolha visa garantir a legalidade,  a
economicidade e a obtenção da melhQr vantagem para a Administração Pública.

Tais fatos é que levaram à escolha para contratação do senhor: MARIA BEATRIZ SOUTO SILVA,

inscrito  no  CPF/MF  n°  **.1**.5**-*9,  RG:  *.2#.4**-SDS/PE,  residente e  domiciliado  na  Rua  Cohab  8,  n°

101,  Centro - Brejão/PE,  CEP: 55325-000.

Razão da escolha do prestador de serviços nos procedimentos administrativos para contratação,
a Administração Pública tem o dever de verificar o cumprimento dos requisitos de habilitação previstos no

ari. 62 da Lei Federal n° 14.133/2021, ApÓs a análise preliminar da documentação apresentada, o prestador

de  serviços  em  questão  foi  selecionado  por  atender  plenamente  às  exigências  de  habilitação  e  por

apresentar proposta compatível com o objeto demandado. Ademais,  o valor proposto configura-se como
vantajoso   para  a  Administração   Pública   local,   observand.o-se  os   princípios  da  economicidade  e  da

eficiência.

# Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centi.o ! 55.325-000 | Brejão-PE.

CNPJ/MF:  10.131.076/Ô001-00
licitacao@brejao.pe.gov.br
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Resta  deixar  consignado  que  a  contratada  demonstrou   habilmente  sua  habilitaçãb  jurídica

qualificação  técnica,   qualificação   econômico-financeira   e   regularidade  fiscal   e  trabalhista,   conforme
acostado aos autos.

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de apresentação de justificativa de preços,
conforme  determina o  princípio da  razoabilidade.  Para este evento,  a Administração adotou  os  mesmos

critérios utilizados em situações semelhantes.  Realizou-se uma pesquisa de preços por meio de consulta

ao  portal  "PNCP",  "PAINEL  DE  PREÇO"   e  Laudo de Avaliação do

para duas Unidades Administrativas, conforme abaixo descriminado:

Imóvel,  que será que será  locado

•      Fundação de Assistência social,  para uso da coordenado

Criança Feliz que corresponde ao total do Contrato metade

(mil reais), vinculado a sua dotação orçamentaria num to
anual;

•      Secretária da cultura v[ncu!ado à prefeitura  Municip

total do Contrato a metade do valor equivalente a
dotação orçamentaria nüm total de R$ 12+000,00

•      Admínistração se encarregará a decidir t
físicas do  referente  imóvel` [ocado  de  a
citado acima.

Dessa forma,  restou evídenciado o cumprimento do díspo
3/2$21, üma vez que Qs preços estão a#nhadQs com aqueles
endo objetos de mesma natureza.

Assím, os Valores consíderados adeqüados para a contFàta
as dispo§ições legais perii nentes, são os seguintes:

e do  Programa da
lente a R$ 1.000,00

0,00 (doze mil reais)

que corresponde ao
reais),  vinculado a sua

o para as suas necessidades
e  urgências,  confome

23,  § 4°,  da  Lei  Federal  n°

os em contratações similares,

o objeto supracitado, observadas
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0 valor apresentado para a presente locação do imóvel para a sediar a Coordenadoria da Mulher

e o Programa Criança Feliz, conforme planilha acima, referente a cinquenta porcento do total Global de R$
24.000,00  (vinte  quatro  mil  reais)  conforme já  discriminado,  E  o  valor  está  compatível  com  os  preços

atualmente  praticados  no  mercado,  vide Anexo.  Tal  constatação  decorre,  em  primeiro  lugar,  da  notória

necessidade da contratação, bem como da análise dos valores praticados em exercícios anteriores e por
outros Municípios de porie semelhante, nos quais foram observados preços equivalentes.

Ressalta-se que a presente contratação não se caracteriza como mera conveniência, atratividade
ou  interesse  eventual,  mas  como  medida  necessária  à  adequada  prestação  dos  serviços  públicos.  A
adoção de valores compatíveis com os praticados no mercado visa assegurar a seleção da proposta mais
vantajosa, em estrita observância ao princípio da economicidade, garantindo o menor custo possível sem

``

Praça Melquiades Bemardo, 1  - Centro ! 55.325-000 | Brejão.PE.

CNPJ/MF:  10.131,Ô76/C001 ioo
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prejuízo à qualidade ou à finalidade do objeto contratado.
ü

doadjudi:a::i;i::1:edned:::o;::s::nTÍ::,S:,::t::ea:oa::::teocsuâ:op:oecvee:sCo:T:::agnr,ih%ecr:lt::á:aareas:i:ii;:-----#
de valores, acompanhada dos documentos comprobatórios periinentes.

No caso em  análise,  como já exposto, trata-se de contratação direta por meio de  inexigibilidade

de licitação, devidamente fundamentada. 0 valor proposto para os serviços, considerados essenciais para
o atendimento das demandas da Administração, encontra-se demonstrado na planilha elaborada pelo setor
competente,  regularmente incluída nos autos.

Ainda quanto ao preço, verifica-se que este está em conformidad

na  planilha  orçamentària,  não  havendo  aplicação  de  reajuste  indevido

vigente, especialmente à Lei Federal n° 14.133/2021, que rege os proce

Marçal Justen Filho, no tocaníe ao princípio daec0nomlcI

"...   Não   basta   honestidade   e   boas   intenções   par`

economicidade impõe adoção da s¢Iução mais conveniente e e
recursos públicos''. (Justen Filho,1998, p,66).

Pohanto,  conclui-se  que  a  eontratação  do  objeto  e
reviamente  estabelecidos,  sem  qualquer  traço de  escolh
§ejadas  e  as  necessidades  da  Admínjstração,  o  valo

ado, assegurando o devido zelo na aplicação

Sendo assim, aduz MarçaJ JusteH F

do

"Em  última  anãlise,  aplica-se  o  princípio  da  propon

insirümento  satista±ório  de elímínação do tiscô dç sapriff{c'io `do
cabimenbempromovercoriraíaçõesqueüwapassemadimens
dos valores em risco." {JUSTEN FILHO, 2802: 24Ü}.

Como mencíonado anteriormenteç a contratação em

alidade apresentada
fronta  à  legislação
tação pública.

a.'

'os   administrativos.   A

de v.ista da gestão dos

eu  aos  critérios  objetivos
servadas  as  características

is`e jiisto  e  compatível  com  o

te.  A  contraíação  deverâ  ser  o
ses ewoMdos.  Mas não haverâ
Tiites da preseniação e realização

uer uma justificawa prévía sobre
na ¥iabilidade do meio escol"do para atender à necessidade pú`Plica. A Administração deve adotar a

ção que melhor corresponda à necessidade real que mowa a oontratação, sempre em conformidade
m os pr!ns£piQs da legalidade e da eficjência.  0 legislador, ao prever a dispensa ou  inexigibilidade de
itação, visava a situações excepcionaís e não a inércia administrativa.

Dessa Torma, o  prestador de serviços apresenlou a documentação de habili{ação e os valores
correspondentesf que são agora registrados neste processQ, como parte da formalização da contratação
dos servíços objeto do presente procedimento. A análise dos preços constantes na planilha orçamentária,
rea[Ízada sem m?iores q¥estionamentos pela CQmi`Ssão] demonstra que o valor está adequado à realidade
de mercado, conforme os documerítos anexos aos autos.

É imporiante destacar que o Qbjetivo dos brocedimentos licitatórios é selecionar a proposta mais
vantajosa,  que  proporcione  o   melhor  resultado  para  a  Administração.   No  entanto,  dada  a   natureza

excepcional   das   hipóteses  de  dispensa  ou   inexigibilidade,   um   dos   requisitos   indispensàveis   para   a

formalização desses processos é justamente a justificativa do preço.

Por essas razões, conclui-se que a escolha da empresa para a contratação,  bem como o preço
apresentado,  atende  integralmente  aos  requisitos  legais  e  aos  princípios  que  norteiam  a  contratação

pública.

Remetam-se os autos, com objetivo de uma análise criteriosa, pela:

a)              Procuradoria Jurídica do Município de Brejão/PE;

b)              Controladoria Geral do Município de Brejão/PE.

Praça Me[quiades Bernardo, 1  - Centro | 55r325iooo | Brejão-PE]

CNPJ/MF:  1 C.131.076/8001 -00
licitacao@brejao.pe.gov.br
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Acostado toda a documentação aos autos que instruem o presente procedimento.

Com  fundamento  no  artigo  supracitado  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  o  Agente```de-=T_= -=    '#

Contratação  e a  Equipe  de Apoio apresentam  a justificativa  para análise,  bem  como  demais
considerações que se fizerem necessárias,

Em  relação  aos  serviços  objeto  deste  processo,  registra-se  o  valor  unitário  e  global

proposto  pelo  senhor  MARIA  BEATRIZ  SOUTO  SILVA,  que  totaliza  R$  12.000,00  (doze  mil
reais). Observa-se que o valor da contratação está dentro do limite estabelecido pela legislação

vjgente,   cumprindo   os   princípios  da   legalidade,   economicidade  e  celeridade,   ao   realizar  a

contratação de forma adequada e eficiente.

Dessa forma, conclui-se que a escolha do valor atende aos objetivos previamente

#Lapçja/MMFe:'::Í.::::o%/ronoaor,d.:iolúentrow5.325.ooM
Brejão-PE.

ÍÊ licitacao@brejao.pe.gov.br
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